Comarca da Capital - 27ª Vara Criminal
Juiz: Flavio Itabaiana de Oliveira Nicolau
Processo nº 0232574-02.2014.8.19.0001
Vistos etc. I - R E L A T Ó R I O O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de JORGE LUIZ ZELADA, ALUÍSIO TELES FERREIRA FILHO, ALEXANDRE PENNA RODRIGUES, VENÂNCIO PESSOA IGREJAS LOPES FILHO, ULISSES SOBRAL CALILE, RODRIGO ZAMBROTTI PINAUD, SÓCRATES JOSÉ FERNANDES MARQUES DA SILVA e JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES, qualificados às fls. 02A/02C, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 92 da Lei nº 8.666/93, e MARCO ANTÔNIO DURAN, qualificado à fl. 02-C, por infração à norma comportamental do art. 92, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, c/c art. 14, inciso II, do Código Penal, cuja descrição fática, contida na peça exordial, considero inclusa no presente relatório. Instruindo a denúncia, que foi recebida em 17/07/2014 (vide fl. 38), vieram os autos do relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) e mais dois anexos em apenso. Ofício de encaminhamento do relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) ao Ministério Público à fl. 02Q. FAC do réu Jorge Luiz Zelada às fls. 69/71. FAC do réu Aluísio Teles Ferreira Filho às fls. 72/74. FAC do réu Ulisses Sobral Calile às fls. 75/77. FAC do réu João Augusto Rezende Henriques às fls. 80/83. Ofício do Procurador da República Deltan Martinazzo Dallagnol à fl. 95, solicitando cópia da denúncia da presente ação penal para verificar a possibilidade de que exista pertinência temática entre a denúncia e os casos penais investigados pela força-tarefa do Ministério Público em relação à denominada Operação Lava Jato. Ainda à fl. 95, foi determinado o atendimento do retro mencionado ofício, ou seja, o fornecimento da cópia da denúncia, o que, pelo que consta à fl. 105, in fine, foi providenciado pelo cartório. Ofício da Petrobras fornecendo informações sobre lotação e endereços dos réus às fls. 116/117. Respostas à acusação às fls. 157/181, 231/256, 258/272, 305/307, 327/349, 352/377, 390/391, 415/422 e 460/462. FAC do réu Venâncio Pessoa Igrejas Lopes Filho às fls. 472/474. FAC do réu Sócrates José Fernandes Marques da Silva às fls. 481/483. FAC do réu Rodrigo Zambrotti Pinaud às fls. 488/490. Decisão que rejeitou as preliminares arguidas nas respostas de acusação, designou AIJ e indeferiu requerimentos, dentre eles o de expedição de carta rogatória para oitiva de testemunhas residentes fora do país, às fls. 492/494. Ofício da Petrobras encaminhando esclarecimentos e documentos às fls. 572/604. Ofício da Petrobras encaminhando informações prestadas pelo setor de Segurança Empresarial às fls. 606/608. Ofício da Petrobras fornecendo a ficha funcional de alguns empregados às fls. 652/728. AIJ às fls. 626/632, 848/851, 881/887, 888/895, 954/963 e 964/967. Ofício da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais informando que o réu Alexandre Penna Rodrigues não possui registro de antecedentes criminais no sistema de informações policiais - SIP às fls. 857/858. Na assentada de fls. 964/965, o Ministério Público propôs ao réu Marco Antônio Duran a suspensão condicional do processo, não tendo o aludido réu nem sua Defesa aceitado tal proposta. Em alegações finais (fls. 970/1.037), o Ministério Público requereu o que consta de fl. 1.036. Em suas derradeiras alegações (fls. 1.043/1.061, 1.082/1.102, 1.103/1.115, 1.128/1.133, 1.134/1.157, 1.158/1.211, 1.215/1.258, 1.259/1.294 e 1.310/1.357), as Defesas requereram o que consta de fls. 1.061, 1.101/1.102, 1.115, 1.133, 1.156/1.157, 1.211, 1.258, 1.294, 1.357. O presente feito, atualmente, se encontra com 7 volumes e 1.389 folhas, além de 3 apensos. É o RELATÓRIO. Passo a decidir. II - F U N D A M E N T A Ç Ã O Ab initio, em relação à preliminar de inépcia da denúncia, a mesma não pode prosperar em virtude de a inicial acusatória expor a conduta dos réus, bem como todos os meios utilizados para chegar ao resultado, oferecendo condições plenas de defesa aos acusados e preenchendo todos os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal. No que concerne à alegação da nulidade da instrução criminal pela não realização da prova pericial, a mesma não pode prosperar em virtude dos argumentos já expendidos nas decisões de fls. 492/494 e 965. No que pertine à alegação de nulidade do processo em virtude da não observância do disposto no art. 514 do Código de Processo Penal, a mesma não pode prosperar em razão dos argumentos expendidos na decisão de fls. 492/494, mais precisamente às fls. 492/493, onde há, inclusive, transcrição de acórdão do Supremo Tribunal Federal, cujo relator foi o Min. Teori Zavascki, que evidencia que o supracitado dispositivo legal só se aplica às hipóteses em que se imputa a prática de crimes funcionais típicos, o que não é o caso do delito do art. 90 da Lei de Licitações (e nem do art. 92 do mesmo diploma legal). No que concerne à preliminar de inaplicabilidade da Lei nº 8.666/93 às sociedades de economia mista ´vocacionadas à exploração de atividade econômica´, a mesma não pode prosperar em virtude de o parágrafo único do art. 1º do mesmo diploma legal não prever tal exceção, consoante se pode verificar pela sua redação, in verbis: ´Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios´ (grifei). No que tange à alegação de ausência de justa causa para a ação penal, a mesma não pode prosperar, pois o requisito para que haja a aludida justa causa é a existência de suporte probatório mínimo para a deflagração da ação, que, in casu, há, conforme se pode constatar pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA), que instrui a denúncia. No que se refere à alegação de atipicidade da conduta, há que se dizer o que se segue. Em que pesem as alegações finais do Ministério Público, entendo que há equívoco na definição jurídica do fato narrado na denúncia, pois esta narra atos na fase licitatória (para fraudar o procedimento licitatório), ou seja, anteriores à fase de execução do contrato, sendo certo que, para caracterização do tipo do art. 92 da Lei nº 8.666/93, os atos têm de se dar ´durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público´. Numa análise minuciosa da denúncia, verifica-se que a conduta descrita amolda-se precisamente ao delito previsto no art. 90 da Lei nº 8.666/93, que preceitua o seguinte, ad litteram: ´Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação.´ A denúncia evidencia que o processo de contratação da Construtora Norberto Odebrecht apresentou irregularidades, sendo inadequado e viciado, o que caracteriza a fraude perpetrada pelos réus, mediante prévio ajuste e em comunhão de ações e desígnios entre si, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação. Cumpre salientar que o delito previsto no art. 90 da Lei nº 8.666/93 é formal, não exigindo resultado naturalístico para a consumação, e que, mesmo se o entendimento fosse no sentido de que se trata de crime material, melhor sorte não assistiria aos réus, pois houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 (duzentos e vinte milhões de dólares) até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 (cento e sessenta e dois milhões de dólares) se referiam a gastos com mobilização e supervisão, tratando-se de faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados, tudo indicando, assim, ter havido efetivo prejuízo à Petrobras (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´). Esse é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme transcrito: ´TJ-RJ - APELAÇÃO APL 00070320420088190024 RJ 0007032-04.2008.8.19.0024 (TJ-RJ) Data de publicação: 10/12/2013 Ementa: EMENTA PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FRAUDE EM LICITAÇÃO (ARTIGO 90 DA LEI Nº 8666/90). RECURSO MINISTERIAL. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DA ATIVIDADE PERSECUTÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NECESSIDADE DE JULGAMENTO PRÉVIO DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO CONTRA A DECISÃO QUE NÃO RECEBEU A RERRATIFICAÇÃO DA DENÚNCIA. NO MÉRITO, PRETENSÃO CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO DE SUFICIÊNCIA DA PROVA ORAL COLHIDA PARA COMPROVAÇÃO DO PRÉVIO AJUSTE E DA FRAUDE À COMPETITIVIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO. TIPICIDADE DA CONDUTA CONFIGURADA. DELITO DE NATUREZA FORMAL. DESNECESSIDADE DE OBTENÇÃO DE VANTAGEM ILÍCITA E PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA SUA CARACTERIZAÇÃO. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO JÁ JULGADO E DESPROVIDO POR ESTE ÓRGÃO COLEGIADO, AO ARGUMENTO DE QUE, EM RELAÇÃO AOS FATOS PREEXISTENTES À RERRATIFICAÇÃO E NÃO NARRADOS NA DENÚNCIA TERIA OCORRIDO ARQUIVAMENTO IMPLÍCITO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DESTA RELATORIA, QUE NÃO ADMITE A FIGURA DO ARQUIVAMENTO IMPLÍCITO. VINCULAÇÃO DO ÓRGÃO COLEGIADO À DECISÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. QUESTÃO PRELIMINAR SUPERADA. NO MÉRITO, IMPERFEIÇÃO TÉCNICA DA NARRATIVA DOS FATOS NA DENÚNCIA JÁ APRECIADA E AFASTADA PELO COLEGIADO EM JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS, OCASIÃO EM QUE SE RECONHECEU A TIPICIDADE DAS CONDUTAS DESCRITAS. DIVERSIDADE DE FUNDAMENTOS PARA O DECRETO ABSOLUTÓRIO. CLASSIFICAÇÃO DO DELITO COMO FORMAL PELA DOUTRINA MAJORITÁRIA. REVOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO EM RAZÃO DA BUSCA E APREENSÃO DO PROCEDIMENTO DURANTE AS INVESTIGAÇÕES. SITUAÇÃO QUE NÃO AFASTA A ILICITUDE DA CONDUTA IMPUTADA. NORMA INCRIMINADORA QUE TUTELA A MORALIDADE PÚBLICA. BEM JURÍDICO VIOLADO PELA CONDUTA IMPUTADA AOS APELADOS. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PROVA ORAL COLHIDA EM JUÍZO QUE NÃO SE PRESTOU À CONFIRMAÇÃO DOS FORTES INDÍCIOS DE AJUSTE PRÉVIO ENTRE OS APELADOS PARA AFASTAR O CARÁTER COMPETITIVO DA LICITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO DECRETO ABSOLUTÓRIO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO MINISTERIAL. 1. Antes de adentrar a análise...´ (grifei). Assim, como os réus se defendem dos fatos a ele imputados na denúncia (e não da capitulação do delito constante da mesma) e como a narrativa da denúncia se adequa ao crime do art. 90 da Lei nº 8.666/93, já que todos os elementos de sua definição legal se encontram descritos na peça preambular, há que se aplicar o art. 383 do Código de Processo Penal (emendatio libelli). Impende salientar que não há que se falar em cerceamento de defesa ou em necessidade de aditamento da denúncia, tendo me vista que a correta definição jurídica não implica em alteração das circunstâncias elementares do fato delituoso descrito na denúncia, sendo todas mantidas. Desnecessário, assim, o aditamento da denúncia. A esse respeito, vale transcrever os acórdãos que se seguem, in verbis: ´STJ - HABEAS CORPUS HC 109019 PE 2008/0134137-9 (STJ) Data de publicação: 27/04/2009 Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 89 , CAPUT, DA LEI 8.666 /93. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUTORIA. NECESSIDADE DE EXAME DE PROVAS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DA CAPITULAÇÃO JURÍDICA CONFERIDA PELA DENÚNCIA. HIPÓTESE DE EMENDATIO LIBELLI. ART. 383 DO CPP . AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA. I - A alegação do paciente de que não teria responsabilidade quanto ao ato de dispensa ilegal de licitação, sendo que a denúncia o aponta como o ordenador da despesa efetuada, é matéria, à toda evidência, inerente ao próprio mérito da ação penal, inviável, portanto, de ser apreciada nos limites estreitos do writ, pois inadmissível o exame de provas no espectro processual do habeas corpus, ação constitucional que pressupõe para seu manejo uma ilegalidade ou abuso de poder tão flagrante que pode ser demonstrada de plano (RHC 88.139/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJU de 17/11/2006). II - De outro lado, calha acentuar a presença de justa causa para a instauração da persecutio criminis in judicio, pois, na espécie, a denúncia vem embasada em vasta documentação oriunda de procedimento de prestação de contas, no qual foram apontadas irregularidades na aplicação de verbas públicas transferidas da União ao Município, mediante Convênio, firmado pelo chefe do executivo local com o Ministério da Saúde, nas quais se incluem a contratação de serviços e aquisição de bens sem licitação. III - O réu se defende dos fatos que são descritos na peça acusatória e não da capitulação jurídica dada na denúncia (Precedentes). IV - Assim sendo, a adequação típica pode ser alterada tanto pela sentença quanto em segundo grau, via emendatio libelli. V - Inviável, nesta fase processual, a pretendida desclassificação da capitulação jurídica conferida pela denúncia, do art. 89 , caput, da Lei 8.666 /93 para o art. 1º , inciso XI , do Decreto-Lei 201 /67, baseada na alegação genérica de prejuízo à defesa, se, no caso, o rito processual adotado pelo juízo singular foi o do Decreto-Lei 201 /67. Ordem denegada...´ (grifei). ´STJ - HABEAS CORPUS HC 243126 GO 2012/0103673-0 (STJ) Data de publicação: 11/12/2014 ...AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE A DENÚNCIA E A SENTENÇA. DENÚNCIA QUE IMPUTA AO PACIENTE O CRIME PREVISTO NO ARTIGO 89 DA LEI 8.666/1993 NA FORMA DO ARTIGO 29 DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO DO ACUSADO COMO AUTOR E NÃO PARTÍCIPE. FATOS DEVIDAMENTE NARRADOS NA INICIAL. EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE DE DEFINIÇÃO JURÍDICA DIVERSA PELO MAGISTRADO. NULIDADE INEXISTENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 1. O princípio da correlação entre a denúncia e a sentença condenatória representa no sistema processual penal uma das mais importantes garantias ao acusado, porquanto descreve balizas para a prolação do édito repressivo ao dispor que deve haver precisa correspondência entre o fato imputado ao réu e a sua responsabilidade penal. 2. Havendo adequada descrição dos fatos na exordial acusatória - como ocorre na hipótese -, não há ofensa ao referido postulado quando o magistrado, autorizado pela norma contida no artigo 383 do Código de Processo Penal, lhes atribui definição jurídica diversa da proposta pelo órgão acusatório. 3. Habeas corpus não conhecido....´ De meritis, a materialidade restou patenteada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) e pela prova oral produzida em juízo. A autoria, por sua vez, restou comprovada pelo retro mencionado relatório final, pelos termos de declarações prestadas à supracitada Comissão Interna de Apuração (CIA) e pelos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, pelas testemunhas Demarco Jorge Epifânio, Marise Barreto dos Santos, Teófanes de Almeida Elias, Pedro Aramis de Lima Roldan, Agostinho Cândido Gato e Levi Rodrigues de Oliveira Junior. No que concerne ao réu Jorge Luiz Zelada, a autoria restou positivada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA), pelos termos de declarações prestadas à referida comissão e pelos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, por Pedro Aramis de Lima Roldan (vide mídia de fl. 851) - este, que foi o coordenador da retro mencionada comissão, afirmou que Zelada, após receber a orientação de Teófanes, gerente de SMS, no sentido de contratar duas empresas para cuidar do passivo internacional de SMS da Petrobras a um custo de cerca de US$6,000,000.00, resolveu que a contratação deveria se dar de forma única e centralizada. Afirmou também que o processo licitatório para a contratação de empresa única e centralizada não seguiu os ritos normais de trabalho na área internacional da Petrobras - e Marise Barreto dos Santos (vide mídia de fl. 632) - esta disse que a diretoria responsável pelo acompanhamento de todo processo licitatório foi a diretoria internacional, cujo diretor em exercício na época o réu Jorge Luiz Zelada. Afiançou, ainda, que uma das justificativas para que a licitação ocorresse de forma tão rápida foi a urgência em relação ao passivo de SMS e que, na realidade, não se viu urgência, porque houve a demora em torno de quase um ano para que os serviços começassem realmente a serem executados após a contratação da Construtora Norberto Odebrecht -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia. Note-se que, pela prova oral e documental carreada aos autos, o réu Jorge Luiz Zelada, utilizando-se de seu cargo de Diretor da Área Internacional da Petrobras, conduziu todo o processo licitatório que resultou na contratação da Construtora Norberto Odebrecht. Inicialmente, o réu Jorge Luiz Zelada descartou a orientação recebida pelo grupo de trabalho, composto por especialistas na matéria de segurança, meio ambiente e saúde, no sentido de contratar duas empresas para cuidar do passivo internacional de SMS da Petrobras a um custo de cerca de US$6,000,000.00 e, após decidir pela contratação centralizada, deixou de submeter o projeto a outros grupos de diretorias. No que pertine ao réu Aluísio Teles Ferreira Filho, a autoria restou patenteada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) - vide, por exemplo, o que consta dos itens 7.1.1 e 10.2.1, nas págs. 36/37 e 48, respectivamente -, pelos termos de declarações prestadas à referida comissão e pelos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, por Pedro Aramis de Lima Roldan (vide mídia de fl. 851) - este, que foi o coordenador da retro mencionada comissão, afirmou que Aluísio presidiu a comissão especial de licitação, que se reuniu apenas uma vez, onde foi exposto que a contratação para remediar os problemas de SMS seria feita de forma centralizada. Afirmou que não foi localizado nenhum registro de relatório final ou ata e que o objetivo da comissão era preparar a documentação básica para a licitação e para os trabalhos a serem realizados - e Teófanes de Almeida Elias (vide mídia de fl. 944) - este disse que houve uma comissão de contratação da qual seu nome constava, que foi coordenada pelo réu Aluísio. Afirmou que essa comissão realizou uma reunião de abertura e tinha como objetivo a preparação dos documentos de contratação. Assegurou que não participou dessa preparação e que também não teria a menor competência para produzir documentos de contratação daquele porte -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia. Ainda sobre o réu Aluísio, a prova documental evidencia que ele solicitou à Petrobras Colômbia a assinatura de contrato de SMS, que não foi celebrado pelo fato de a Petrobras Colômbia não possuir passivos ambientais na ocasião que justificassem tal contrato. Evidencia, também, a pressão exercida sobre o engenheiro de processamento sênior Abílio Paulo Pinheiro Ramos para que os valores referentes aos serviços de SMS na Argentina, que haviam sido orçados em cerca de US$32,000,000.00 (trinta e dois milhões de dólares), fossem aumentados, já que ´causaria constrangimentos para a aprovação do contrato de SMS com a Odebrecht pela Diretoria´ em razão dos valores de mobilização e supervisão serem próximos dos passivos levantados, o que levou o réu Aluísio a enviar a empresa Atnas para fazer uma auditoria na refinaria argentina, que levantou o valor de cerca de US$ 72,000,000.00 (setenta e dois milhões de dólares) em passivos ambientais, ou seja, cerca de US$40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares) a mais que o incialmente apurado pela Direção Industrial da PESA na Argentina. Abílio Paulo Pinheiro Ramos também afirmou que os preços apresentados pela Odebrecht eram muito acima dos preços de mercado e que houve muita pressão para realização de obras (vide termo de declaração de Abílio Paulo Pinheiro Ramos no Anexo 1/ 2 - em apenso). Assim, não resta dúvida que o réu Aluísio, mediante ajuste ou combinação, concorreu para fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de favorecer a Construtora Norberto Odebrecht e obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação. No tocante ao réu Alexandre Penna Rodrigues, a autoria restou comprovada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) - vide, por exemplo, o que consta dos itens 6.2.1.11, 6.2.1.12, 6.2.1.14 (este evidencia que o aludido réu, usurpando a competência delegada pela Diretoria Executiva, constituiu uma comissão de licitação capenga) e 7.1.4 -, pelos termos de declarações prestadas à referida comissão e pelos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, por Teófanes de Almeida Elias (vide mídia de fl. 944) - este disse que o réu Alexandre Penna constituiu uma comissão para fazer o levantamento do passivo de SMS da Petrobras no segundo semestre de 2009. Afirmou, ainda, que essa comissão tinha representantes da área internacional, da área financeira e da área de abastecimento, porque era uma comissão integrada por pessoas das diretorias PIB-BV. Assegurou, também, que essa comissão trabalhou até o ponto de receber orientação de não avançar com as duas contratações sugeridas. Outrossim, asseverou que um DIP partiu de Alexandre Penna solicitando autorização para a contratação centralizada e que este era a interface direta com o diretor -, Levi Rodrigues de Oliveira Junior (vide mídia de fl. 632) - este afirmou que é funcionário da Petrobras e participou da comissão de licitação que resultou na contratação da Companhia Norberto Odebrecht, bem como da comissão anterior, que possuía escopo diferente. Asseverou que questionou sua participação na segunda comissão, porque, na época, estava muito sobrecarregado de trabalho, não possuía experiência alguma em SMS e, mesmo assim, foi nomeado para compor a comissão pelo gerente executivo, que à época era o réu Alexandre Penna - e Agostinho Cândido Gato (vide mídia de fl. 851) - este afirmou que houve um documento interno, assinado pelo réu Alexandre Penna, designando a comissão de licitação e nomeando o réu Venâncio como gerente responsável pela licitação. Assegurou que houve pressão interna para que a licitação andasse rápido -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia. No que se refere ao réu Ulisses Sobral Calile, a autoria restou evidenciada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) - vide, por exemplo, o que consta dos itens 6.2.1.15, 6.2.1.22, letras ´c´, ´m´, ´n´ e ´o´, e 7.1.6 -, pelos termos de declarações prestadas à referida comissão e pelos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, por Pedro Aramis de Lima Roldan (vide mídia de fl. 851) - este, que foi o coordenador da retro mencionada comissão, disse que o objetivo da comissão especial de licitação era preparar a documentação básica para a licitação e para os trabalhos a serem realizados. Afirmou que os documentos não foram preparados pela comissão especial, mas, sim, de forma centralizada pelos réus Aluísio Telles, Ulisses Sobral e Rodrigo Pinaud. Afiançou que Ulisses foi um dos que estiveram presentes à reunião da comissão especial e que este veio especificamente da Transpetro para trabalhar no processo licitatório de SMS -, Levi Rodrigues de Oliveira Junior (vide mídia de fl. 632) - este disse que o réu Ulisses Sobral mantinha contatos contínuos, relacionados à licitação, tanto com o réu Aluísio Teles quanto com Pinaud e que Ulisses Sobral era o responsável técnico pela contratação -, Agostinho Candido Gato (vide mídia de fl. 851) - este disse que o réu Ulisses fazia parte da comissão e era o representante da área que necessitava do serviço junto à comissão, sendo a ligação entre a comissão e quem necessitava do serviço - e Demarco Jorge Epifânio (vide mídia de fl. 632) - este afirmou que trabalhava com o réu Ulisses na equipe e que muitas vezes tentava esclarecer com este uma informação ou tentava resgatar uma informação do passado e que não obtinha respostas muito claras e que chegou um momento que viu que não adiantava muito ficar tentando tirar informação, ´que não saía muita coisa dali´, razão pela qual preferia ir atrás de documentação. Asseverou que o réu Ulisses ´normalmente terminava a frase dizendo assim: qualquer coisa você pergunta pro Aluísio´ e que a informação às vezes não saía. Afirmou que não tinha uma fluidez muito grande em termos de pergunta e resposta -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia. Cumpre ressaltar que o réu Marco Antônio Duran, em seu depoimento à comissão interna de apuração, afirmou que o réu Ulisses, gerente do contrato em sua fase de execução, foi quem autorizou o pagamento à Construtora Norberto Odebrecht da mobilização inicial (esta ´era um percentual do valor total´, ou seja, ´correspondia a um percentual da carteira de serviços em cada país´) e que muitas vezes, quando visitava as empresas no exterior, ´os responsáveis pelo site ficavam surpresos com o contrato, já que não haviam sido previamente informados´, o que corrobora as alegações ministeriais e deixa clara a intenção do réu Ulisses em apenas aprovar o contrato e o pagamento da mobilização inicial (vide termo de declaração no Anexo 1/ 2). No que tange ao réu Sócrates José Fernandes Marques da Silva, a autoria restou comprovada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) - vide, por exemplo, o que consta dos itens 6.3, 7.3.3, 8.2 e 8.3 -, pelos termos de declarações prestadas à referida comissão e pelo depoimento prestado em juízo por Pedro Aramis de Lima Roldan (vide mídia de fl. 851) - este, que foi o coordenador da retro mencionada comissão, disse que o réu Sócrates era assistente do diretor Zelada e que a comissão interna de apuração da qual fez parte identificou algumas situações que não passaram pelo normativo interno de gestão da área internacional, sendo o réu Sócrates o ponto intermediário entre o diretor Zelada e as pessoas que estavam tratando da licitação. Afirmou que havia um paralelo entre pessoas que tinham sido colegas de faculdade do réu João Augusto e determinados eventos que ocorreram nas proximidades de ligações do réus João Augusto com essas pessoas que exerciam papéis importantes na Petrobras, dentre elas o réu Sócrates -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia, especialmente o que consta do 2º parágrafo de fl. 02D e do último parágrafo de fl. 02L. No que concerne ao réu Rodrigo Zambrotti Pinaud, a autoria restou comprovada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) - vide, por exemplo, o que consta da letra ´c´ do item 6.2.1.22 -, pelo termo de declaração prestada à referida comissão por Agostinho Cândido Gatto (vide Anexo 1/2) e pelos depoimentos prestados em juízo por Pedro Aramis de Lima Roldan (vide mídia de fl. 851) - este, que foi o coordenador da retro mencionada comissão, disse que Rodrigo Pinaud participou da única reunião da comissão especial de licitação, que foi presidida por Aluísio Telles e que centralizou todo o trabalho de elaboração da planilha de preço unitário, memorial descritivo e minuta de contrato com a finalidade de solicitar o início da contratação - e Levi Rodrigues de Oliveira Junior (vide mídia de fl. 632) - este confirmou que Rodrigo Pinaud participou da comissão especial de licitação -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia, especialmente o que consta do 2º parágrafo de fl. 02D e do primeiro parágrafo de fl. 02M. No que pertine ao réu Venâncio Pessoa Igrejas Lopes Filho, a autoria restou comprovada pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) - vide, por exemplo, o que consta dos itens 6.2.1.22, letras ´g´/´j´, e 7.1.2 -, pelos termos de declarações prestadas à referida comissão e pelos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, por Levi Rodrigues de Oliveira Junior (vide mídia de fl. 632) - este afirmou que participou da comissão de licitação que resultou na contratação da Construtora Norberto Odebrecht para prestar serviços de SMS à Petrobras, tendo questionado ao réu Venâncio, que era a ´autoridade competente´ em relação à comissão de licitação, a razão de sua participação na referida comissão, já que não possuía nenhuma experiência com SMS, e que Venâncio justificou sua participação pela confiança que possuía nela (testemunha) - e Agostinho Cândido Gato (vide mídia de fl. 851) - este disse que foi coordenador da comissão de licitação, que alertou que a área internacional não era operativa, mas, sim, normativa, e que aquela licitação possuía um escopo muito grande para ser executado na área internacional, devendo ser encaminhado para um órgão estruturado de contratação, no que não foi atendido. Afirmou que, dos integrantes da comissão, praticamente apenas ele tinha experiência. Assegurou, também, que apenas depois soube da existência de outra comissão que ´já tinha feito tudo´, tanto que na comissão da qual participou e que originou a contratação da Construtora Norberto Odebrecht não foi elaborado critério de licitação, não foram selecionadas as empresas nem foi elaborada a planilha de preço, já vindo tudo praticamente pronto -, que demonstraram a veracidade dos fatos narrados na denúncia, especialmente o que consta do 2º parágrafo de fl. 02D e do penúltimo parágrafo de fl. 02J. No tocante ao réu João Augusto Rezende Henriques, a autoria restou comprovada pela reportagem da revista Época, edição nº 794 - esta contém entrevista gravada com o réu em comento -, pelo relatório final da Comissão Interna de Apuração (CIA) - vide, por exemplo, o que consta dos itens 6.3 e 8.2/8.4 -, pelos termos de declarações prestadas à referida comissão e pelo depoimento prestado em juízo, sob o crivo do contraditório, por Pedro Aramis de Lima Roldan (vide mídia de fl. 851) - este afirmou que participou da Comissão Interna de Apuração, criada na Petrobras para averiguar as denúncias vinculadas na revista Época e confirmar a atuação do réu João Augusto no processo de licitação que originou a contratação da Construtora Norberto Odebrecht. Assegurou que foi identificada uma correlação muito grande entre as pessoas ocupando cargos importantes na diretoria internacional da Petrobras com os colegas de faculdade do réu João Augusto, dentre eles o réu Sócrates, assistente do réu Jorge Luiz Zelada. Asseverou, também, que constataram algumas ligações para o réu João Augusto feitas por alguns dos executivos envolvidos neste processo em datas relativamente próximas a algum evento marcante, dentre eles os réus Jorge Luiz Zelada e Sócrates -, que demonstram a veracidade dos fatos narrados na denúncia, especialmente o que consta do 2º parágrafo de fl. 02D e do penúltimo parágrafo de fl. 02M. No que tange ao réu Marco Antônio Duran, há que dizer o que se segue. Em seu depoimento prestado em juízo, sob o crivo do contraditório (vide mídia de fl. 851), Pedro Aramis de Lima Roldan, coordenador da Comissão Interna de Apuração (CIA), afirmou que o réu Marco Antonio Duran contribuiu com a referida comissão prestando declarações, inclusive apontando alguns problemas que ocorreram no processo de contratação, que só corroboraram os fatos narrados na denúncia em relação aos demais réus (o termo de declaração do aludido réu à CIA, em três laudas, se encontra no Anexo 1/2). Em que pese a supracitada testemunha ter dito em juízo que Marco Antônio Duran, antes da assinatura do contrato, fez visitas à Petrobras, nada é citado no relatório final da Comissão Interna de Apuração, que faz menção a seis visitas efetuadas por Rogério Santos de Araújo, diretor da Construtora Norberto Odebrecht (vide letra ´h´ da pág. 37 do relatório final da retro mencionada CIA), que, pelo que se depreende das reportagens em anexo a esta sentença, se encontra preso por determinação do Juiz Federal Sérgio Moro (Operação Lava-Jato). Note-se que o próprio réu admite, em seu interrogatório, ter visitado a Petrobras antes da assinatura do contrato, na companhia de outros diretores da Construtora Norberto Odebrecht, mas para uma reunião de um projeto envolvendo gás no Peru. Cumpre salientar que a capitulação dada pelo Ministério Público à suposta conduta praticada pelo réu MARCO ANTÔNIO DURAN não possui correspondência aos fatos. Afinal, o parágrafo único do art. 92 da Lei nº 8.666/93 (´Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais´) evidencia a necessidade de haver modificação ou prorrogação contratual que origine vantagem indevida, sendo certo que a denúncia não narra modificação ou prorrogação contratual, mas, sim, atos na fase licitatória (para fraudar o procedimento licitatório), ou seja, anteriores à fase de execução do contrato, sendo certo que, para caracterização do tipo do art. 92 da Lei nº 8.666/93, os atos têm de se dar ´durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público´. Da mesma forma, nada restou apurado em juízo que comprovasse o ajuste ou combinação do réu MARCO ANTÔNIO DURAN com qualquer um dos demais réus objetivando fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, já que o aludido réu recebeu o convite para trabalhar na preparação do contrato de SMS de seu superior hierárquico, o Diretor Superintendente Flávio Bento de Faria (vide mídia de fl. 895), após o envio da carta-convite pela Petrobras ao escritório da Construtora Norberto Odebrecht, cabendo ressaltar que Marco Duran trabalhou na Organização Odebrecht na Argentina até abril de 2012 (vide fls. 1.213 e 1.214). Diante do exposto, por estarem fartamente comprovadas a autoria e a materialidade e não havendo nos autos qualquer causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade, há que se acolher, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar os réus JORGE LUIZ ZELADA, ALUÍSIO TELES FERREIRA FILHO, ALEXANDRE PENNA RODRIGUES, VENÂNCIO PESSOA IGREJAS LOPES FILHO, ULISSES SOBRAL CALILE, RODRIGO ZAMBROTTI PINAUD, SÓCRATES JOSÉ FERNANDES MARQUES DA SILVA e JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, bem como para absolver o réu MARCO ANTÔNIO DURAN, com supedâneo no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, da imputação que lhe foi feita na denúncia. Assim, passo à DOSIMETRIA DAS PENAS. Ab initio, há que se consignar que a pena cominada para o crime do art. 90 da Lei nº 8.666/93 é de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção e multa. No que tange ao réu JORGE LUIZ ZELADA, este, pelo que consta da FAC de fls. 69/71, é primário e não pode ser considerado com maus antecedentes. Todavia, o aludido réu tem uma personalidade distorcida, voltada à prática, em tese, de crimes que lhe propiciam o enriquecimento ilícito (note-se, pela reportagem de 03/07/2015 do Jornal da Globo, cuja cópia segue em anexo a esta sentença, que o aludido réu foi preso na 15ª etapa, batizada de ´Conexão Mônaco´, da Operação Lava-Jato, tendo o magistrado, em sua decisão, afirmado que ´a prova mais contundente do envolvimento de Jorge Zelada em crimes de corrupção é a descoberta de que ele mantinha contas secretas no exterior com saldos milionários´). Outrossim, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um profissional com nível de instrução superior e condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser um profissional de nível superior e com condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 4 (quatro) anos de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da personalidade distorcida do réu, de sua conduta social reprovável e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não obstante reconheça a circunstância agravante prevista no art. 62, I, 1ª parte, do Código Penal, já que o referido acusado, como diretor da área internacional da Petrobras, promoveu e organizou a cooperação no crime, deixo de considerá-la no cálculo da pena em virtude de a incidência de circunstância agravante não poder conduzir ao aumento da pena acima do máximo legal. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 4 (quatro) anos de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a personalidade distorcida do réu e sua conduta social reprovável não indicarem que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. No que tange ao réu ALUÍSIO TELES FERREIRA FILHO, há que se consignar que este é primário e não tem maus antecedentes, conforme se pode verificar por sua FAC de fls. 72/74. Todavia, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um profissional com nível de instrução superior e condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser um profissional de nível superior e com condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da conduta social reprovável do réu e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a conduta social reprovável do réu não indicar que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. No que tange ao réu ALEXANDRE PENNA RODRIGUES, há que se consignar que este é primário e não tem maus antecedentes, conforme se pode verificar pelo ofício do Instituto de Identificação do Estado de Minas Gerais (fls. 857/858). Todavia, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um profissional com nível de instrução superior e condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser um profissional de nível superior e com condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da conduta social reprovável do réu e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a conduta social reprovável do réu não indicar que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. No que concerne ao réu VENÂNCIO PESSOA IGREJAS LOPES FILHO, há que se consignar que este é primário e não tem maus antecedentes, conforme se pode verificar por sua FAC de fls. 472/474. Todavia, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um profissional com nível de instrução superior e condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser um profissional de nível superior e com condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da conduta social reprovável do réu e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a conduta social reprovável do réu não indicar que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. No que tange ao réu ULISSES SOBRAL CALILE, há que se consignar que este é primário e não tem maus antecedentes, conforme se pode verificar por sua FAC de fls. 75/77. Todavia, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um técnico em mecânica (vide fl. 959) e ter uma condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por sua formação profissional e sua condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da conduta social reprovável do réu e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a conduta social reprovável do réu não indicar que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. No tocante ao réu RODRIGO ZAMBROTTI PINAUD, há que se consignar que este é primário e não tem maus antecedentes, conforme se pode verificar por sua FAC de fls. 488/490. Todavia, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um profissional com nível de instrução superior e condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser um profissional de nível superior e com condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da conduta social reprovável do réu e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a conduta social reprovável do réu não indicar que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. No que pertine ao réu SÓCRATES JOSÉ FERNANDES MARQUES DA SILVA, há que se consignar que este é primário e não tem maus antecedentes, conforme se pode verificar por sua FAC de fls. 481/483. Todavia, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um profissional com nível de instrução superior e condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser um profissional de nível superior e com condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da conduta social reprovável do réu e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a conduta social reprovável do réu não indicar que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. No que concerne ao réu JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES, há que se consignar que este é primário e não tem maus antecedentes, conforme se pode verificar por sua FAC de fls. 80/83. Todavia, o aludido réu tem uma personalidade distorcida, voltada à prática, em tese, de crimes que lhe propiciam o enriquecimento ilícito, o que pode ser constatado pela reportagem da revista Época, edição nº 794, de 12/08/2013, sob o título ´A sombra do PMDB na Petrobras´, e, ainda, pelo fato de o aludido réu ter sido preso em 21/09/2015, na 19ª fase da Operação Lava-Jato, por ter atuado ´na negociação e na intermediação de propina, recebendo parte dela´ (vide reportagem em anexo a esta sentença), e permanecer nesta situação até a presente data. Outrossim, o réu em comento tem uma conduta social reprovável, pois, apesar de sua condição social, ou seja, apesar de ser um profissional com nível de instrução superior e condição financeira elevada em relação à média da população brasileira, não trilha o caminho da ética e da honestidade, não se podendo perder de vista, ainda, que, por ser um profissional de nível superior e com condição financeira elevada, o réu teve oportunidades sociais que a esmagadora maioria dos réus nas ações penais não teve, não podendo sua pena, por conseguinte, ser a mesma que aquela de uma pessoa em situação idêntica, mas com poucas oportunidades sociais. Não se pode deixar de consignar, ainda, que as consequências do crime são desfavoráveis ao réu, pois propiciou à Construtora Norberto Odebrecht um faturamento desproporcional à execução dos serviços realizados (vide fls. 05/06 da Auditoria R-9265/2011, no Anexo 1/2, urgindo destacar que, pelo que consta à fl. 06, ´os desembolsos com mobilização foram, em sua grande maioria, alocados a gasto com instalação de escritórios, cujas infraestruturas disponibilizadas não correspondem aos valores desembolsados´. A propósito, houve desembolso pela Petrobras de cerca de US$ 220,000,000.00 até julho de 2012, dos quais cerca de US$ 162,000,000.00 se referiam a gastos com mobilização e supervisão). Assim, atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base em 4 (quatro) anos de detenção e multa, ou seja, acima do mínimo legal (2 anos de detenção e multa), em virtude da personalidade distorcida do réu, de sua conduta social reprovável e das consequências do crime, consoante já evidenciado anteriormente. Não há circunstâncias legais a serem consideradas. Em razão da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 4 (quatro) anos de detenção e multa, que, com espeque no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93, fixo em US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado)]. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos (art. 44, § 2º, do Código Penal), em virtude de a personalidade distorcida do réu e sua conduta social reprovável não indicarem que tal substituição seja suficiente (art. 44, III, do Estatuto Repressivo). Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, fixo, com espeque no art. 33, §3.º, do Código Penal, o regime semiaberto - o mais gravoso para os crimes punidos com detenção, ex vi do disposto no art. 33, caput, do Código Penal - como inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. III - D I S P O S I T I V O ISTO POSTO, julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para absolver o acusado MARCO ANTONIO DURAN, com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, da imputação que lhe foi feita na denúncia, e para condenar: 1. o réu JORGE LUIZ ZELADA, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 4 (quatro) anos de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]; 2. o réu ALUÍSIO TELES FERREIRA FILHO, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]; 3. o réu ALEXANDRE PENNA RODRIGUES, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]; 4. o réu ULISSES SOBRAL CALILE, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]; 5. o réu SÓCRATES JOSÉ FERNANDES MARQUES DA SILVA, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]; 6. o réu RODRIGO ZAMBROTI PINAUD, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]; 7. o réu VENÂNCIO PESSOA IGREJAS LOPES FILHO, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]; 8. o réu JOÃO AUGUSTO REZENDE HENRIQUES, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 90 da Lei nº 8.666/93, à pena de 4 (quatro) anos de detenção, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento da multa de US$16,513,205.90 [2% de US$825,660,293.79 (valor do contrato licitado), ex vi do disposto no art. 99, §1º, da Lei nº 8.666/93]. Com espeque no art. 83 da Lei nº 8.666/93, decreto, na hipótese de trânsito em julgado da presente, a perda do emprego público do condenado Aluísio Teles Ferreira Filho, deixando de assim proceder em relação aos condenados Alexandre Penna, João Augusto, Jorge Luiz Zelada, Sócrates José, Ulisses Sobral e Venâncio Pessoa por serem ex-empregados da Petrobras e em relação ao condenado Rodrigo Pinaud por ser ex-prestador de serviços (vide ofício de fls. 116/117). Condeno-os, ainda, ao pagamento das despesas processuais, ex vi do que estatui o art. 804 do Código de Processo Penal, que deverão ser rateadas entre os condenados. Tendo em vista que os entendimentos pretoriano e doutrinário dominantes têm sido no sentido da inconstitucionalidade do art. 387, IV, do Código de Processo Penal em virtude da violação aos princípios do sistema acusatório - tal princípio impede que o juiz profira condenação ex officio, ou seja, sem que haja pedido do lesado (aliás, in casu, como a ação penal é pública incondicionada, tal pedido teria de ter sido formulado pelo Ministério Público na denúncia, após o lesado manifestar expressamente o desejo de ver tal pedido formulado) -, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (na hipótese de haver pedido de indenização civil pelo lesado, este tem de indicar valores e provas suficientes a sustentá-los, devendo ser proporcionada ao réu a possibilidade de se defender e produzir contraprova para indicar valor diferente ou apontar que inexistiu prejuízo a ser reparado), deixo de fixar o ´valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração´, previsto no retro mencionado art. 387, IV, do Código de Processo Penal. Em razão de o parágrafo único do art. 387 do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n.º 11.719/2008, determinar que o juiz, ao proferir sentença condenatória, decida ´sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar´, há que se dizer o que se segue. Tendo em vista que não se encontra presente o requisito do inciso I do art. 313 do Código de Processo Penal (afinal, o crime tem pena máxima cominada de 4 anos, ou seja, a pena máxima cominada não é superior a 4 anos) e nem qualquer outro do aludido artigo, deixo de decretar a prisão preventiva dos condenados. Remeta-se cópia integral dos autos à 1ª Central de Inquéritos do Ministério Público para análise das condutas de Luiz Fernando Melgaço Pinaud (vide último parágrafo de fl. 1.036) e de Rogério Santos de Araújo, diretor da Construtora Norberto Odebrecht (pelo que se depreende das reportagens em anexo a esta sentença, este se encontra preso por determinação do Juiz Federal Sérgio Moro - Operação Lava-Jato), já que foi este (e não o réu Marco Antônio Duran) que fez as seis visitas mencionadas na letra ´h´ da pág. 37 do relatório final da Comissão Interna de Apuração. Transitada esta em julgado, proceda-se às anotações e às comunicações de estilo. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2016. FLÁVIO ITABAIANA DE OLIVEIRA NICOLAU Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
